	ANEXO V – MINUTA DE PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA



CONCORRÊNCIA n° xx/xxxx/xxxxx
PROCESSO n° xxxxx/xxxxx
PERMISSÃO DE USO n° xx/xxxx/xxxxx

TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA E ONEROSA DE SERVIÇOS DE APOIO AO USO PÚBLICO LOCALIZADA NO PARQUE ESTADUAL ILHA ANCHIETA, UBATUBA/SP. LOTE 1. 

Pelo presente termo e na melhor forma de direito, a FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO – FUNDAÇÃO FLORESTAL, entidade vinculada à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, sediada à Av. Prof. Frederico Hermann Júnior nº 345, prédio 12, 1º andar, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05459-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 56.825.110/0001-47, e com Inscrição Estadual de nº 111.796.293-112, doravante nomeada FUNDAÇÃO, neste ato representada por seu Diretor Executivo RODRIGO LEVKOVICZ, portador da cédula de identidade RG nº 28.155.493 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 295.691.718-80, autorizada para a prática deste ato pelo Sr. Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, através de Termo de Anuência anexo ao Processo FF nºXXXX, daqui por diante denominada simplesmente PERMITENTE, institui, em favor de [qualificação completa], doravante denominada simplesmente PERMISSIONÁRIA, esta Permissão de Uso Qualificada, Onerosa e por prazo determinado, mediante as condições descritas a seguir: 

CLÁUSULA 1º - OBJETO DA PERMISSÃO

1.1. Considerando a autorização concedida pelo Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, com amparo no Decreto nº 60.321/2014, e em virtude de a PERMISSIONÁRIA ter se sagrado vencedora no procedimento licitatório, a PERMITENTE, outorga a Permissão de Uso qualificada de serviços em xxxxm² de imóveis localizados no Parque Estadual Ilha Anchieta, em Ubatuba/SP, identificado e caracterizado no Expediente de nº (número do processo onde foi autorizada a permissão), para atividades de hospedagem, venda de ingressos, venda de souvenirs, produtos de primeira necessidade e artesanato, realização e/ou locação de espaços para eventos, aluguel de equipamentos náuticos e aluguel de guarda-sóis e cadeiras de praia.

1.1.1. A área xxxx m² abrange os prédios xxxx, xxxxx e xxxx.

1.2. A Permissão de Uso terá prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de assinatura do presente termo,

1.3. A presente Permissão de Uso é realizada a título precário, qualificado e remunerado, sendo revogável a qualquer tempo, sob devida justificativa, cumprindo-se o devido processo legal pela Administração, sendo que a .

CLÁUSULA SEGUNDA

2.1. A PERMISSIONÁRIA deverá cumprir todas as obrigações e atividades previstas no Termo de Referência, seus anexos e regramentos ali previstos, além dos termos do Edital e da proposta financeira e habilitação da PERMISSIONÁRIA. 

2.2. A PERMISSIONÁRIA não poderá ceder o uso do bem permissionado a terceiros, ainda que gratuitamente, ficando certo que, durante todo o período de sua duração até a efetiva devolução do imóvel permissionado, será de sua inteira responsabilidade:  a reparação de danos ou prejuízos que causar ao imóvel acima especificado, devendo a PERMISSIONÁRIA promover, por sua conta e risco, toda a manutenção necessária para sua perfeita conservação, inclusive limpeza, a fim de que, ao término desta permissão e definitiva entrega do imóvel, possa devolva-lo à PERMITENTE, nas mesmas condições em que o recebeu. 

CLÁUSULA TERCEIRA

3. A PERMISSIONÁRIA fica, ainda, obrigada a zelar pelos imóveis, não permitindo que outros, sem a devida autorização, dele se utilizem, em atividade estranha à prevista neste ajuste, devendo dar conhecimento imediato à PERMITENTE de qualquer turbação, que porventura venha a se verificar, respondendo inclusive, por sua limpeza e conservação. 

CLÁUSULA QUARTA

4. Toda e qualquer modificação estrutural a ser introduzida no imóvel, objeto do presente instrumento, diversa do objeto da Permissão, deverá ser previamente submetida à apreciação da PERMITENTE e por esta expressamente aprovada. Além disso, todas intervenções deverão estar de acordo com os requisites legais e normas das autarquias pertinentes que concorrem na gestão ambiental e do patrimônio do objeto da permissão.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Quaisquer acessões e benfeitorias que venham a ser acrescidas ao imóvel aqui objetivado, sejam necessárias, úteis ou voluntárias, com ou sem o prévio consentimento da PERMITENTE correrão por conta da PERMISSIONÁRIA não serão objeto de reclamação por reequilíbrio contratual. 

CLÁUSULA QUINTA 

5.1. Como retribuição ao uso do bem imóvel objeto deste termo, , a PERMISSIONÁRIA deverá pagar à PERMITENTE o valor de OUTORGA FIXA anual de R$ XXXX (XXXXXXX), na conta bancária abaixo indicada, até o 5º dia útil subsequente ao do mês de referência, sendo que o valor será reajustado anualmente, a contar da data limite para apresentação da proposta, com base na variação do IPC-FIPE. O comprovante de pagamento deverá ser enviado ao endereço eletrônico receita@fflorestal.sp.gov.br.

Banco do Brasil S.A. 
Agência nº 1897-X 
Conta corrente nº 100.959-1 
Favorecido: Fundação Florestal 
CNPJ nº 56.825.110/0001-47 

Depósito para pagamento do valor de outorga mensal 
Identificador 1 - CPF ou CNPJ do depositante 
Identificador 2 – PEIA2
Identificador 3 – Lote 2 Permissão do PEIA 


5.1.1. Caso haja atraso nos pagamentos, a PERMISSIONÁRIA também deverá arcar com o pagamento de correção monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado. 

5.1.2. Caso a PERMISSIONÁRIA opte por executar a OUTORGA FIXA anual em contraprestações de serviços ambientais e de manutenção, esta deverá comunicar previamente à PERMITENTE, devendo cumprir o valor ajustado em serviços, sendo abatido os valores conforme tabela em ANEXO xxx relativamente em valores oficiais vigentes no ano da contraprestação. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A contraprestação somente será aceita após a devida apresentação de relatório e medição realizada pelo departamento de Engenharia da PERMISSIONÁRIA, devendo a PERMITENTE prestar os ajustes caso solicitado. 

5.1.3. A PERMISSIONÁRIA deverá também arcar a título de OUTORGA VARIÁVEL a contraprestação no valor de 1% da receita bruta a ser depositada na mesma conta bancária da clausula quinta. 

5.1.4. A contraprestação mensal poderá ser substituída por serviços ambientais no mesmo valor, conforme definição da PERMISSIONÁRIA, em conformidade com o regramento estabelecido no Termo de Referência.  

5.1.5. São consideradas manutenções corretivas aquelas com objetivo de corrigir patologia que impeça o funcionamento de qualquer componente ou equipamento. Em análise visual e em razão da idade da edificação, as demandas por manutenções corretivas poderão estar relacionadas às seguintes naturezas de serviços: 

a. Coberturas e forros 
b. Infraestrutura elétrica (interna) 
c. Infraestrutura hidráulica (interna) 
d. Elementos em madeira (portas e janelas) 
e. Pinturas e revestimentos 

5.1.6. Não serão considerados para o fim do item 5.1.2 os serviços de natureza preventiva, aqueles que devem ser feitos de forma periódica no intuito de preservar as condições pré-existentes. 

5.1.7. As manutenções e adequações serão incorporadas ao imóvel em referência, sem qualquer direito de retenção ou levantamento por parte da PERMISSIONÁRIA.

5.2. A cobrança pelo uso de energia elétrica, para operação da lanchonete e loja, já está incluída no valor da outorga mensal a ser paga pela PERMISSIONÁRIA.

5.3. Considerando que a água disponível na edificação objeto deste edital é proveniente de captação, as despesas com água não serão repassadas à PERMISSIONÁRIA. 

5.4. A PERMISSIONÁRIA deverá arcar com o gás necessário à operação de suas atividades, objeto desta Permissão de Uso.

CLÁUSULA SEXTA

6. Em decorrência dessa Permissão de Uso Qualificada, a PERMISSIONÁRIA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, se obriga:

a) arcar com as despesas de gás necessário à operação de suas atividades;
b) manter a área em boas condições de conservação para assim restituí-la à PERMITENTE;
c) cumprir as exigências da PERMITENTE que, a qualquer tempo, forem consideradas necessárias ou oportunas, tendo em vista o interesse público;
d) comunicar imediatamente à PERMITENTE qualquer fato novo ou relevante a respeito de aspectos técnicos ou sobre o uso e conservação da área, impedindo que terceiros dela se apossem ou se utilizem;
e) informar à PERMITENTE sobre qualquer alteração da área/imóvel e do seu entorno, sendo expressamente vedado o transpasse desta permissão a terceiros;
f) restringir a utilização da área aos fins que motivaram a presente permissão;
g) apresentar, para aprovação pela PERMITENTE, os projetos e memoriais das modificações físicas eventualmente necessárias, que deverão atender rigorosamente todas as normas legais e regulamentares pertinentes, respondendo a PERMISSIONÁRIA por eventuais danos resultantes de obras, serviços ou trabalhos que realizar na área, inclusive perante terceiros;
h) responsabilizar-se pela conservação e pelo serviço de limpeza da área/imóvel objeto da presente permissão, respondendo, ainda, pela sua segurança, observando as determinações do fiscal da PERMITENTE;
i) restringir a utilização da área e de eventuais equipamentos instalados aos fins que motivaram esta permissão com estrita observância aos termos do edital e do Termo de Referência;
j) cumprir com todas as obrigações constantes do edital e do Anexo I – Termo de Referência, que integram o presente Termo de Permissão de Uso.

CLÁUSULA SÉTIMA

7. A PERMITENTE, desde já, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações estatuídas no presente termo.

CLÁUSULA OITAVA

8. A violação, pela PERMISSIONÁRIA, de quaisquer cláusulas ou condições aqui estabelecidas, acarretará a revogação automática e de pleno direito do presente termo, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, obrigando-se a PERMISSIONÁRIA, nesta hipótese, a devolver à PERMITENTE, de imediato, a posse do imóvel em que está investida.

CLÁUSULA NONA

9. A não restituição da posse do imóvel, a pedido, ou na ocorrência de inadimplemento contratual, caracterizará o esbulho possessório, e autorizará a sua retomada pela forma judicial cabível.

CLÁUSULA DÉCIMA

10. Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, o edital e seus anexos, bem como a proposta da PERMISSIONÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, com prejuízo de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento.

Por estarem assim justas e avençadas, as partes assinam o presente, em 3 (três) vias de igual teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo indicadas.


____________________	     		___________________________
FUNDAÇÃO FLORESTAL 			XXXXXXXXXXXXXXXXXX
RODRIGO LEVKOVICZ				Representante legal da PERMISSIONÁRIA
Diretor Executivo				

TESTEMUNHAS: 

__________________________
(nome, RG e CPF)

__________________________
(nome, RG e CPF)
 
 

